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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000

TERMO DE REFERÊNCIA


CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL, FINANCEIRA E PATRIMONIAL.
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009, a lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 e o Dec. Mun. n.º 025 de 27 de março de 2023. 
1.2. O Município de Santo Antônio de Pádua pretende efetuar a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL, FINANCEIRA E PATRIMONIAL, ao MUNCÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares, para o período previsto em 12 meses. 
1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.
1.1. DO LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO

1.1.1 Informações, esclarecimentos e fornecimento de elementos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento das obrigações do objeto serão prestadas no SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA, localizado na Praça Visconde Figueira, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, no horário de

9h
(nove
horas)
às 17h
(dezessete horas)
ou
pelo
e-mail licitacao@santo antoniodepadua.rj.gov.br ou pelos telefones (22) 3854-9200.

2. DO OBJETO
2.1. O objeto deste Termo de Referência é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL, FINANCEIRA E PATRIMONIAL, ao MUNCÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA para assessorar a municipalidade aos assuntos e casos concretos pertinentes as áreas correlatas a matéria.
2.2. As solicitações se verificarão em função da necessidade e interesse da municipalidade.

2.3. A contratação terá validade inicial de 12 meses a contar da data da assinatura do contrato por ambas as partes. 
3. DA ESPECIFICAÇÃO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

3.1.
Constitui objeto da presente contratação empresa para a prestação de serviços especializados em assessoria orçamentária, contábil, financeira e patrimonial, com visitas técnicas in-loco de no mínimo 02 profissionais habilitados, para a execução dos serviços especificados no projeto básico, no horário de 12:00 ás 18:00.

3.2.
Detalhamento Geral: A empresa contratada obriga-se a prestar serviços nos seguintes moldes:

3.2.1.
Assessoria Contábil na concepção e implantação de rotinas e processos para melhoria da prestação dos serviços referentes a execução orçamentária, contábil, financeira e patrimonial, que permita:

3.2.1.1. Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante as normas do Conselho Federal de Contabilidade;

3.2.1.2. Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa;

3.2.1.3. Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais;

3.2.1.4. Elaboração de balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais;

3.2.1.5. Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas;

3.2.2.
Assessoria na orientação dos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças e gestores para processamento da contabilidade, execução do orçamento compreendendo as fases da despesa pública de: empenho, liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário e outros atinentes à área contábil.

3.2.3.
Assessoria na execução e acompanhamento dos serviços contábeis do Município, com o padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento por parte da empresa contratada para dar orientação técnica, por meio de:

3.2.3.1. Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição da Prefeitura Municipal e seus entes diariamente;

3.2.3.2. Visitas técnicas regulares dos Profissionais responsáveis 03 vezes semanais.

3.2.3.3. Atendimentos e visitas emergências, sempre que for solicitado;

3.2.3.4. Atendimentos de servidores do Município e seus entes na sede da empresa contratada, para orientações técnicas específicas, produção de trabalhos especiais, orientações, treinamentos e assessorias;

3.2.3.5. Respostas de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação disponíveis como: e-mail, telefone e “on-line”.

3.2.3.6. Assessoria na elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

3.3. Detalhamento Específico: A empresa contratada obriga-se a prestar serviços de Assessoria orçamentária, contábil, financeira e patrimonial ao Município de Santo Antônio de Pádua nos seguintes moldes:

3.3.1.
Assessoria na orientação de servidores para elaboração dos procedimentos contábeis adequados para atendimento do TCE/RJ.

3.3.2.
Assessoria a funcionários do Município para elaboração de demonstrativos exigidos pelos órgãos de controle, nas áreas de competência contábil e financeira, como também na sua execução;

3.3.3.
Assessoria na elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como os demais demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal da contabilidade, necessários à geração das demonstrações e dos relatórios fiscais e encaminhamento ao TCE-RJ.

3.3.4.
Assessoria na preparação da documentação que integra a prestação de contas anual da Prefeitura e seus entes, consoante legislação especifica e instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos necessários, consoante das Deliberações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

3.3.5.
Assessoria na Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Estimativa de Receitas Orçamentárias, Plano Plurianual – PPA e Lei Orçamentária Anual – LOA;

3.3.6.
Assessoria na confecção de planos anuais de aplicação de fundos municipais e autarquias;

3.3.7.
Assessoria na elaboração de programação financeira anual de receitas e despesas orçamentárias bimestrais e correspondentes cronogramas de desembolsos.

3.3.8.
Assessoria na elaboração de defesas técnicas nos processos de questionamentos orçamentários, contábeis, financeiros e patrimoniais oriundos do TCE/RJ;

3.3.9.
Assessoria no atendimento às Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – MBCASP;

3.3.10.
Assessoria na elaboração e cumprimento de normas técnicas referente à área Patrimonial;

3.3.11.
Assessoria na orientação para elaboração de projetos de leis relacionados com as áreas financeiras e administrativas, quando solicitado e necessário;

3.3.12.
Assessoria na orientação para gerenciamento orçamentário, incluindo abertura de créditos adicionais, de acordo com a legislação aplicável;

3.3.13.
Assessoria no acompanhamento do cumprimente dos limites constitucionais legais, orientando aos gestores as corretas aplicações dos recursos públicos;

3.3.14.
Assessoria na Elaboração do Sistema Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS), em seus módulos Informes Mensais (Contábil) e Lei de Responsabilidade Fiscal;

3.3.15.
Assessoria na orientação técnica para os gestores e servidores da Prefeitura e seus entes, oferecendo informações destinadas ao processo gerencial e de tomada de decisões que necessitam de auxílio contábil e financeiro;

3.3.16.
Orientação geral para a adoção de critérios e procedimentos para registros da arrecadação de receitas e realização de despesas, consoante legislação vigente;

3.3.17.
Assessoria na implantação de controles administrativos e financeiros para a boa gestão da Secretaria de Fazenda;

3.3.18.
Assessoria e acompanhamento às questões tributárias, criando rotinas e implementando ações que permitam um maior controle e possibilitem o incremento da receita municipal; 

3.3.19.
Assessoria na orientação ao Controle Interno, para que o mesmo possa desempenhar suas funções e atender com presteza à Administração, População e demais entes de Controle Externo, de acordo com as disposições legais vigentes.
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVIÇO
4.1. Necessidade de analisar e validar as demonstrações contábeis e financeiras por meio de serviço especializado de assessoria orçamentária, contábil, financeira e patrimonial com o exame completo e formalização de opinião a respeito das matérias que serão analisadas, além de orientações necessárias ao adequado desempenho e registro das operações realizadas no Município de Santo Antônio de Pádua/RJ. O serviço de assessoria orçamentária, contábil, financeira e patrimonial é uma prática altamente recomendada para avaliação e o aprimoramento dos procedimentos que devidamente acompanhada pelo Órgão de Controle Interno resultará no aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos adotados para as demonstrações contábeis, financeiras e seus desdobramentos.
4.2. A contratação também se justifica, tendo em vista a necessidade de profissionais com notório conhecimento técnico, bem como a singularidade dos serviços a serem prestados dependem de conhecimento especifico nas áreas financeira e contábil, em especial as normativas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) e das legislações que competem à área. Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre assessoria técnica especializada.
4.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO QUANTITATIVO

4.1.1.
Os serviços serão prestados mediante assessoria, consultoria, orientação e capacitação, englobados no mínimo 128 horas técnicas/mês - 1.536 horas técnicas/ano, compreendendo uma equipe de trabalho de 02 (dois) profissionais especializados e qualificados, conforme cálculos abaixo:
02 profissional x 08 horas por semana x 02 vezes por semana = 32 horas técnicas/semana

Considerando 1 mês com 4 semanas:

32 horas/semana x 4 semanas = 128 horas técnicas/mês.

Considerando 1 ano com 12 meses:

128 horas/mês x 12 meses = 1.536 horas técnicas/ano.

5. JUSTIFICATIVA PARA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA:

5.1. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

5.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte, para utilizar as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, deverá, por ocasião do credenciamento, apresentar, separadamente e fora dos envelopes de habilitação e proposta de preço, declaração de que ostenta essa condição e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º do referido diploma legal, preferencialmente nos moldes do Anexo VII.

5.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar, mediante inclusão no Envelope “B” (Habilitação), os documentos de regularidade fiscal ainda que haja alguma restrição, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº123/2006.

5.1.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida no presente edital, será assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for considerada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Santo Antônio de Pádua, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

5.1.3. A ausência de regularização da documentação no prazo previsto na cláusula anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº8.666/93, sendo facultado ao Município de Santo Antônio de Pádua convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato.

5.1.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006).

5.1.4.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço. 

5.1.5. Havendo empate na forma da cláusula anterior, serão adotados os seguintes procedimentos:

5.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

5.1.5.2. Não ocorrendo apresentação de proposta na forma da cláusula anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, respeitando-se a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

5.1.5.3. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.1.6. Na hipótese de não viabilizar a contratação de acordo com os procedimentos estabelecidos nas cláusulas anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6. JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES E DOS CUSTOS MÉDIOS
6.1. As quantidades foram estimadas com base no levantamento das necessidades da Secretaria de Fazenda, solicitante da presente contratação. 
6.2. O custo estimado dos serviços foi calculado com base em cotação média obtida conforme pesquisa de preços em contratos similares em outros municípios do estado do Rio de Janeiro e em empresas do ramo de atuação. 
7. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

7.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente correrão à conta de dotações orçamentárias enviadas pela Secretaria solicitante da contratação do serviço e após constatação de saldo da Secretaria de Planejamento e Orçamento, constante no APÊNDICE II, deste Termo.
8. FORMA E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
8.1. A contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial, que será necessária para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados, sempre respeitando as legislações específicas da área contábil e financeira.

8.2. Os trabalhos de assessoria orçamentária, contábil, financeira e patrimonial a ser contratada relacionados neste termo de referência supõem atuação presencial na sede da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua e à distância na sede da Empresa.
9. DO CONTRATO
9.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora e homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será formalizado o contrato, que constitui documento vinculativo e obrigacional para ambas as partes. 
9.2. A adjudicatária deverá assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a convocação realizada pela municipalidade. 
9.2. A convocação será realizada através de e-mail ou telefone indicado pela licitante participante na sua proposta de preço. 

9.3. O prazo para a execução é de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato ou a ordem de execução de serviço ou instrumento equivalente, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente. 

9.4. O prazo contratual será de 12 meses e poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no inciso II e/ou §1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.5. O CONTRATO somente poderá ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

9.5.1. Os serviços foram prestados regularmente;

9.5.2. A CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição que impossibilite a renovação contratual;

9.5.3. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ ainda tenha interesse na realização do serviço; 

9.5.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

9.5.5. A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1.
São obrigações da Contratada:

10.1.1.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme determina o artigo 69 da Lei Federal nº8.666/93;

10.1.2.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

10.1.3.
Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser suportados pelo Contratante por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício, bem como por qualquer tipo de autuação ou ação que venha sofrer em decorrência da execução do contrato que incorra em danos ou indenização, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

10.1.4.
Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do Contratante;

10.1.5.
Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 08 de junho de 1978;

10.1.6.
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ; 

10.1.7.
Garantir aos fiscais indicados pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ acesso ao local da execução do serviço;

10.1.8.
Cientificar, imediatamente, a fiscalização do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no serviço; 

10.1.9.
Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo;

10.1.10. Arcar com todas as despesas decorrentes de eventual execução de trabalhos em horário extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados), inclusive iluminação, despesas com instalações e equipamentos necessários a plena execução do serviço, quando indispensável ao cumprimento dos prazos estipulados;

10.1.11. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo poder público;

10.1.12. Ser a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do CONTRATANTE;

10.1.13. Não subcontratar, nem terceirizar os serviços, objeto do contrato;

10.1.14. Respeitar integralmente o dever de confidencialidade; 

10.1.15. Manter diligência e eficiência na prestação dos serviços, bem como aplicar as melhores práticas de prudência na Administração Pública; 

10.1.16. Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo; 

10.1.17. Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo;

10.1.18. Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução DO OBJETO, respondendo por si e por seus sucessores;

10.1.19. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ;

10.1.20. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ;

10.1.21. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº8.666/93;

10.1.22. Fornecer todos os materiais, mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços e instalações previstos, tendo como base o termo de referência;

10.1.23. Responder exclusivamente e integralmente, perante o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, pela execução dos serviços contratados e responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas.

10.1.24. A Contratada é responsável pelos ônus, obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, bem como as relativas às legislações civil e criminal. A inadimplência da Contratada com referência a esses encargos não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

10.1.25. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato.

10.1.26. A Contratada assume exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas, sendo a única responsável por quaisquer danos causados a terceiros e ao Contratante, pelos atos praticados pelos seus empregados, prepostos ou subordinados, mesmo que tenham sido adotadas medidas preventivas.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1.
Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

11.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

11.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.7.
Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.

11.8. Pagar pontualmente pelo fornecimento.

11.9. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato.

11.10. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes.

11.11. Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE.

11.12. Fiscalizar e acompanhar a execução do fornecimento do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA.

11.13. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

12. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

12.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do fornecimento a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

12.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

12.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
12.6.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.

12.7. O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

12.8. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

12.9. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

12.10.
Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

12.11.
A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

12.12.
A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

12.13.
O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

12.14.
A satisfação do público usuário.

12.15.
O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº. 8.666, de 1993.

12.16
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.

12.17.
A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.
12.18. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA, será a gestora do contrato, por meio de fiscal que será nomeado após a homologação do certame licitatório.
13. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO

13.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do VALOR UNITÁRIO ESTIMADO, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe do art. 48, II da Lei Federal nº8.666/1993.
13.2. Será desclassificada:

13.3. A proposta com preços MENOR PREÇO UNITÁRIO, superiores ao fixado na planilha estimada ou considerada manifestadamente inexequível, nos termos do disposto no art. 48,

§1º da Lei Federal nº8.666/1993.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

14.1. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, conforme dispõe o §3º do art. 44 da Lei Federal nº8.666/1993.

14.1 DA HABILITAÇÃO
14.1. O licitante deverá apresentar os documentos e as certidões abaixo:

14.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

14.2.1. Registro no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

14.2.2.
Registro no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, em se tratando de sociedade simples;

14.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração;

14.2.4. No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na Junta Comercial pertinente ou publicação prevista na Lei Federal nº 6.404/1976 e suas alterações;

14.2.5.
Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

14.2.6.
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.br, no caso de microempreendedor individual – MEI.
11.2.8.
Os documentos relacionados referentes à Habilitação Jurídica não precisarão constar do “Envelope de Habilitação” se tiverem sido apresentados por ocasião do credenciamento no PREGÃO.
14.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

14.3.1.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

14.3.2.
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

14.3.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.3.4.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.3.5.
Conforme exigência da RESOLUÇÃO CONJUNTA PGE/SER n° 033, de 24 de novembro de 2004, a certidão negativa de dívida ativa e a certidão negativa de ICMS ou a certidão para não contribuinte do ICMS do estado do Rio de Janeiro, somente terá validade quando apresentadas em conjunto.”

14.3.6.
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede do licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.3.7.
Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.3.8.
Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

14.3.9.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.
14.3.10. O microempreendedor individual - MI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária do certame, nos termos do artigo 42 da Lei Complementar nº 123/2006;

14.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida no edital, será assegurado ao microempreendedor individual - MI, microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP, adjudicatária do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

14.3.12. A falta de regularização da documentação no prazo previsto no edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
14.4. REGULARIDADE SOCIAL:

14.4.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
14.4.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo e de inexistência de punição por inexecução total ou parcial de contrato com a administração pública, nos âmbitos federal, estadual ou municipal.
14.4.3.
Declaração que inexistem fatos impeditivos para participar no certame licitatório referente ao presente edital, em especial, no que se refere à suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ, ter sido declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, encontrar-se sob regime de falência e concordata, ser o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, ser empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado e ainda, ser servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. E ainda, que inexiste em nome da licitante, punição por inexecução total ou parcial de contrato com a Administração Pública, nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.  

14.4.4.
Declaração informando que tem conhecimento do Termo de Referência e das demais condições de execução do serviço, reconhecendo ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas.
14.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
14.5.1.
EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO

14.5.2. A contratada deverá possuir uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência em Contabilidade Pública, com ênfase nas áreas Financeira, Orçamentária e Patrimonial, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos prazos a serem estabelecidos.

14.5.3.
A contratada deverá ter Equipe Técnica com profissional com formação superior em Ciências Contábeis, devidamente registrado e regular no Conselho Regional de Contabilidade, sendo que tal profissional deverá possuir comprovada experiência na área pública.

14.5.4. A empresa contratada deverá ter inscrição no Conselho Regional de Contabilidade-CRC no ato do procedimento licitatório, com a devida Regularidade.

14.5.7. Um (01) atestado de capacidade técnica (Área Contábil Pública), emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público, comprovando a execução de serviços de características semelhantes e de complexidade operacional equivalentes ou superior ao objeto da presente licitação.
14.5.8.
Atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características e quantidades, com o objeto da licitação, demonstrando que a empresa já tenha executado de forma satisfatória serviços de locação de computadores, contendo, no mínimo, as informações previstas abaixo:

14.5.9.
Identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado;

14.5.10. Identificação do licitante;

14.5.11. Descrição clara dos serviços prestados contemplando todos os elementos necessários à comprovação de que as atividades nele constantes são similares/compatíveis com os exigidos no edital.

15. DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de ordem bancária creditada em conta corrente indicada, por intermédio da apresentação da nota fiscal/fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

15.2. A parcela da obrigação para fins de pagamento compreenderá o período entre o 1º (primeiro) e último dia de cada mês.

15.3. O pagamento compreenderá somente as unidades que estejam diretamente relacionados à quantidade de serviço efetivamente executado, guardando relação com a quantidade de equipamentos locados.

15.4. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

15.5. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de

0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). Entende-se por atraso o prazo que exceder 30 (trinta) dias da apresentação da fatura.

15.6. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Contratante fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

16. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
16.1. Os serviços/fornecimentos a serem contratados possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se como serviços comuns, nos termos do §1º do artigo 2º do Decreto 5.450/05. Assim, tais serviços/fornecimentos podem ser licitados na modalidade Pregão, na forma Presencial.

17. SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços/fornecimentos objeto da licitação.
18. DAS SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

18.1.1.
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2.
Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3.
Fraudar na execução do contrato;

18.1.4.
Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.5.
Cometer fraude fiscal;

18.1.6.
Não mantiver a proposta.

18.2.
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1.
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

18.2.2.
Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

18.2.3.
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

18.2.4.
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18.2.5.
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.2.6.
Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios pelo prazo de até cinco anos;

18.2.7.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3.
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

18.3.1.
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.3.2.
Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.3.3.
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

18.4.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18.5.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

18.6.
As penalidades serão obrigatoriamente divulgadas pela contratante.
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1.
O contrato poderá ser alterado, mediante assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses enumeradas na da Lei Federal nº8.666/93, desde que, devidamente justificado por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.  

19.2.
A presente contratação dos serviços tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o desempenho da Gestão na Prefeitura e seus órgãos, para adequação desta instituição municipal  às atuais exigências impostas, notadamente no tocante ao planejamento, a transparência, ao controle e a responsabilização dos gestores, que exigem assessoria de nível altamente especializado, que tenha competência para analisar a situação existente e conceber programas de revisão de processos e rotinas do setor contábil e financeiro, para se adaptar com a rapidez aos novos requisitos. É necessário, por conseguinte, que haja modernização nos sistemas e processos de trabalho, onde as informações exigidas pela legislação e necessárias ao gerenciamento possam fluir com rapidez e de forma sistemática, tanto para direcionar o foco da gestão para resultados, como para atender aos controles interno, externo e social
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